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       PAUTA
“Discutir sobre a revisão dos critérios para inclusão de municípios no semiárido e atualização de Portaria do Ministério da Integração Nacional.”
06 DE JULHO DE 2015

      HORÁRIO: 14h30min
Mestre de Cerimônias:
Boa tarde, Senhores Deputados e Senhoras Deputadas, Senhores e Senhoras presentes ao Complexo das Comissões Técnicas Deputado Aquiles Peres Mota; Senhores e Senhoras telespectadores da TV Assembléia e Ouvintes da Rádio FM Assembléia.

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, Zezinho Albuquerque e o Presidente da Comissão da Agropecuária, Deputado Moisés Braz, atendendo ao requerimento de sua autoria, realizam esta Audiência Pública para discutir sobre a revisão dos critérios para inclusão de municípios no semiárido e atualização de Portaria do Ministério da Integração Nacional.
Para iniciar e presidir os trabalhos convidamos o Excelentíssimo Senhor Deputado Moisés Braz, presidente da Comissão de Agropecuária da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará.
PRESIDENTE DA MESA: Deputado Moisés Braz
CONVIDA PARA COMPOR A MESA 

EM ANEXO
HISTÓRICO
Segundo definição de históricos estudos realizados pela Sudene, “o Semiárido nordestino, tem como traço principal as frequentes secas que tanto podem ser caracterizadas pela ausência, escassez, alta variabilidade espacial e temporal das chuvas. Não é rara a sucessão de anos seguidos de seca. 
Geoambientalmente além das vulnerabilidades climáticas do Semiárido, grande parte dos solos encontram-se degradados. Os recursos hídricos caminham para a insuficiência ou apresentam níveis elevados de poluição. A flora e a fauna vêm sofrendo a ação predatória do homem. E os frágeis ecossistemas regionais não estão sendo protegidos, ameaçando a sobrevivência de muitas espécies vegetais e animais e criando riscos à ocupação humana, inclusive associados a processos, em curso, de desertificação.

Nesse contexto de vulnerabilidades, o Ceará espera que o veto contido na Medida Provisória 668/15 - que resultou na Lei 13.137/15 - incluindo 74 municípios na área do semiárido nordestino beneficiado pela Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), seja superado, contando com a compreensão do Governo Federal.Os municípios do semiárido que o projeto de lei de conversão da MP incluía na área de atuação da Sudene ficam nos estados de Alagoas (20), Ceará(32) e Paraíba (22). A presidente argumentou que sua inclusão não considerou as questões climáticas e as diretrizes de política de desenvolvimento regional, podendo provocar ainda elevação de despesas com impacto no Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE).
A Comissão de Agropecuária da Assembleia Legislativa do Ceará reafirma seu engajamento firme pela inclusão dos 74 municípios do Nordeste, sendo 32 municípios cearenses, na área do semiárido coberta pela Sudene.
PRESIDENTE DA MESA: Deputado 
Usa da palavra e concede aos outros componentes da mesa

PELA ORDEM

PRESIDENTE DA MESA: Deputado 
Conduz pela Ordem

ENCERRAMENTO

PRESIDENTE DA MESA: Deputado 
Encerra o Evento
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